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A história económica de Portugal
(séculos xix e xx)1

I. INTRODUÇÃO

A historiografia económica portuguesa conheceu uma grande mudança
nos últimos quinze anos, apesar das dificuldades, não já políticas, mas sim
materiais: por exemplo, a situação dos arquivos2. Como escreveu Albert Sil-
bert em 1979, a história económica portuguesa «padece de um atraso de que
os historiadores não têm toda a culpa». Além de que, e daí o possível inte-
resse deste trabalho, as coisas mudaram muito desde Abril de 19743, ainda

*Universidade de Saragoça.1bste trabalho toi possível graças a uma ajuda do consejo Asesor de investigación de ia
Diputación General de Aragón e da Caja de la Inmaculada (CAI-CONAI), graças à qual per-
maneci em Lisboa no mês de Julho de 1987. Devo agradecer o cordial e eficaz acolhimento
dos colegas portugueses, em especial dos Profs. Miriam Halpern Pereira, Jaime Reis, Magda
Pinheiro e Pedro Lains. A estes dois últimos também as suas correcções e sugestões, assim como
a Santiago Zapata (Universidade da Estremadura) e aos meus colegas de Zaragoza, Luis Ger-
mán, Domingo Gallego e Vicente Pinilla. Os erros são, desde já, da minha responsabilidade,
tal como as traduções de citações, a grafia, etc. Devo advertir que sigo a norma portuguesa
de considerar o último dos apelidos como o principal.

TV.R. - Este estudo foi também publicado na Revista de História Económica (Madrid).
z J. Serrão, M. J. Leal e M. H. Pereira, Roteiro /.../ No t. 3 queixam-se M. J. Silva e

Miriam Halpern Pereira da «inexistência no Arquivo Nacional de documentação da adminis-
tração central sobre os séculos xix e xx, equivalente à ali depositada relativa aos períodos ante-
riores. Linhas de investigação fundamentais da historiografia contemporânea permanecem blo-
queadas pela inacessibilidade ao Arquivo das Secretarias de Estado, depósito de 150 anos de
documentação administrativa instalado em barracões da Marinha, na Amora, mas inacessível
por razões técnicas. Além disso, nos ministérios em que se instalam arquivos históricos, uma
obsoleta legislação limita a investigação pela manutenção de um período de confidencialidade
demasiado longo» (pp. 15-16). Em semelhante sentido foram as queixas de Fernando Rosas,
na abertura, em 1986, do congresso sobre «O Estado Novo». Nos últimos anos apareceram,
à parte o magnífico reportório que são já os três tomos do Roteiro citado, vários trabalhos
de muito menor valor sobre arquivos e bibliotecas em diversas revistas de história.

De muito recente aparição: Arquivo e Historiografia, Actas do Colóquio sobre Fontes
da História Contemporânea Portuguesa, Imprensa Nacional, Lisboa, 1988.

80% dos trabalhos citados são posteriores a 1974. Façamos sobretudo referência ao tra-
balho universitário, muito destacadamente nas Faculdades de Economia e de Ciências Sociais
e Humanas, da Universidade Nova de Lisboa, de cujos professores faremos repetida citação,
assim como no Instituto de Ciências Sociais, no ISCTE e noutros organismos da Universidade.
Ainda que a maior parte dos historiadores da economia vivam e trabalhem em Lisboa, há des-
tacados grupos no Porto, em Coimbra, em Évora (onde Hélder Adegar Fonseca trabalha em
história das empresas agrárias), etc. A activa Associação Portuguesa de História Económica
e Social realizou, em Abril de 1987, o seu 10.° encontro, em Coimbra, com um notável nível.
O mesmo podemos dizer das importantes revistas Análise Social, Revista de História Econó-
mica e Social, Ler História e umas quantas mais, que iremos citando. 1297
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que quase sempre em relação com o que se fez nas últimas décadas do sala-
zarismo, ora no exílio, ora no País, apesar das dificuldades originadas pela
ditadura. Naquela época foi manifesta a influência, a partir de Paris, de Fer-
nand Braudel, Pierre Vilar, Albert Silbert, Jean Bouvier, etc., em torno de
quem se formaram muitos dos principais especialistas em história económica
de Portugal, artífices de uma renovação exemplar.

Entre as principais fontes e reportónos gerais citemos o Guia de Biblio-
grafia Histórica (1959), editado pela Academia Portuguesa da História; a
Bibliografia Económica, de Guerreiro (1970); o Dicionário de História de
Portugal, dirigido por Joel Serrão (1985) e cujo primeiro volume remonta
a 1963; ou ainda Kettenring [...], que assinala o renascer de estudos sobre
Portugal e o Brasil nas universidades norte-americanas. Também a veterana
Bibliografia Geográfica (reeditado o tomo de Feio, de há quarenta anos,
segue-se-lhe um segundo, de Amaral e Daveau, 1982) e, em geral, os estu-
dos dos pais da moderna historiografia portuguesa, como António Sérgio,
J. Cortesão, L. de Azevedo, Virgínia Rau, etc., e a escola geográfica a que
preside Orlando Ribeiro. Entre os estudos económicos de âmbito territorial,
o de J. Mayer (1981), e das diversas histórias gerais, a já clássica de Damião
Peres e a mais recente de A. H. de Oliveira Marques (1977). Citemos ape-
nas, já que não podemos estudá-lo aqui e agora, o importante tema do movi-
mento operário, de que, de resto, possuímos escassa informação4.

I.l UMA VISÃO DE CONJUNTO

É o desenvolvimento regional uma grande obsessão portuguesa, se bem
que até muito recentemente não se tenha logrado um tratamento da descen-
tralização regional. A tese de doutoramento de David Justino, A Formação
do Espaço Económico Nacional. Portugal 1810-1913 (1988)5, estuda a estru-
tura económica e as disparidades regionais em Portugal em meados do século
xix e, com elas relacionados, o crescimento económico, a formação de um
mercado nacional, etc. Justino revê as teses de P. Bairoch, segundo as quais
Portugal teve um crescimento lento em relação à maior parte dos países euro-
peus no mesmo período, em especial os chamados países do Centro, que apre-
sentam taxas de crescimento superiores a 1% ao ano durante a segunda
metade do século xix.

Segundo a periodização formulada por este autor, Portugal teve um cres-
cimento generalizado nos quinze anos que se seguem à implantação do regime
liberal (1834-48). À grande quebra de 1853-57 (em que o PNB/habitante
chega a sofrer uma redução de 22% ao ano, devido a uma crise agrícola)

4A história do movimento operário foi, por razões bem óbvias, um dos temas menos
desenvolvidos durante a etapa salazarista. Aos estudos já clássicos de Alexandre Vieira (reedi-
tados em 1974), M. J. de Sousa, etc., vieram juntar-se os de Carlos da Fonseca, César
Nogueira (1964-66), César Oliveira (1974), M. P. de Lima (1980), M. Silva (1980), M. H.
Pereira (1982, 1983) e sobretudo os de M. Filomena Monica (1982 a, b, 1985, 1986), que
mostram um notável progresso metodológico e conceptual, manifesto no número extra mono-
gráfico da Análise Social (1981) dedicado ao tema, em que destacaríamos o estudo de J. M.
Tengarrinha sobre a história das greves. É também muito interessante o estudo para 1917-
-25 de Fernando Medeiros (1978).

A tese de Justino, que acaba de ser editada (bd. Vega, Lisboa, 1988, 2 vols.), contem
muita informação estatística inédita, tanto sobre a indústria, como sobre a agricultura e os preços,
constituindo hoje a principal fonte impressa sobre o século xix.1298
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segue-se, na década de 60, um crescimento extremamente lento, uma ten-
dência recessiva na produção agrícola e pecuária; e torna-se mais rápido nos
primeiros anos de 70, até à crise de 1876. Em meados dos anos 80, uma nova
expansão (vinho, afluxo de capitais do exterior, a melhor taxa de crescimento
industrial até à primeira guerra mundial) até aos anos de 1891-92, em que
aparece uma nova crise. Não é, pois, um crescimento contínuo. Há, além
do mais, uma notável desarticulação sectorial e uma débil articulação regio-
nal (talvez devidas à estrutura do mercado interno, que reflecte um deter-
minado nível de divisão social do trabalho); a agricultura seria, segundo Jus-

tino, mais bloqueadora do que dinamizadora.
E as outras transformações estruturais? É preciso atender ao enquadra-

mento jurídico, aos transportes, à circulação de mercadorias, às relações entre
autoconsumo e mercado, ao papel do Estado como investidor e redistribui-
dor rendimentos, à política alfandegária e bancária e ao que Justino chama
crise do Centro à emergência das periferias: um longo processo de desestru-
turação. O mercado interno vai alcançar uma nova dimensão, predominando
o Sul, produtor de trigo, potenciado o seu papel integrador em relação ao
Norte, mais dinâmico na primeira metade do século xix. O processo reor-

ganizador parte de Lisboa, mas esse crescimento, lento, sectorial e regio-
nalmente desarticulado, resulta de ser a população apenas 1,19% da euro-
peia, por volta de 1900, com uma lenta expansão do seu mercado, com um
baixo índice urbano (em 1900, apenas 16,7% da população vive em cidades
de mais 5000 habitantes, menos de metade da média europeia de então), o
débil desenvolvimento das classes médias, o atraso educativo... Um mercado
nacional, conclui David Justino, supõe a acção do Estado e uma vontade
política unificadora, geralmente associada à ideia de nação. Também pro-
põe uma elevada mobilidade geográfica dos bens e factores de produção e
depende do grau de «divisão regional do trabalho», projecção espacial da
divisão social do trabalho, e de um centro economicamente dominante, que
é, sem dúvida alguma, Lisboa.

Outra série de trabalhos de um destacado grupo de investigadores que
adiante citaremos contribuiu para dar a perspectiva de conjunto, apresen-
tando séries macreconómicas, desde as longínquas tentativas de Guerreiro
(1948) até às de Nuno Valerio (primeira estimativa do produto nacional,
1983), Jaime Reis (produção industrial, 1985), Pedro Lains (comércio externo
e produção agrária, 1986, 1987 e 1988) e David Justino (a evolução do PNB,
1987); e ainda a obra de conjunto de Miriam Halpern Pereira (1984), feliz-
mente em parte traduzida e editada (ainda que não a sua obra mais sistemá-
tica e teórica)6.

Quanto a uma visão da economia portuguesa no quadro dos países da
Europa do Sul, são particularmanente interessantes as comunicações apre-
sentadas em Sevilha, num curso da Universidad Internacional Menéndez y
Pelayo (1984), e o trabalho de Gabriel Tortella (1984).

Os problemas de periodização escondem sempre grandes questões teóri-
cas. Daí o interesse pelas escassas cronologias existentes (L. de Azevedo, Vio-
lante e Morais). O mesmo podemos dizer dos estudos sobre historiografia
de V. M. Godinho, J. V. Serrão e A. H. de Oliveira Marques. Quanto ao

6Recordemos a breve polémica mantida entre M. H. Pereira e Gabriel Tortella, nesta revista
(1983, vol. m, n.° 3, pp. 521-523 e 549-552), a propósito da recensão que este fez do livro. 1299
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pensamento económico, em que foi pioneiro o Prof. M. Amzalak7, os tra-
balhos são muito escassos: citem-se entre os veteranos António Sérgio e F.
P. Loureiro e entre os recentes Armando Castro (1980 e) e Carlos Bastien
(1984), sobre a Revista de Economia e a introdução do keynesianismo em
Portugal8. Uma série recente de trabalhos sobre a crise do Antigo Regime
tem vindo a ocupar-se tanto das suas estruturas (para o século xvn, a exce-
lente obra de A. M. Hespanha, 1986, e também C. A. Hanson, 1981), como
da economia do século xvm (J. Borges de Macedo, 1951, 1963); fontes bási-
cas em Ch. Wilson e G. Parker (1985); uma boa perspectiva para a historio-
grafia recente, Aurélio de Oliveira (1987); a estrutura social (V. Magalhães
Godinho, 1980) ou a transição para o capitalismo (J. Serrão e G. Martins,
1987). Este último assunto despertou, particularmente a partir da revolução
de 1974, uma notável quantidade de trabalhos, de muito desigual qualidade
e interesse. Citemos os de V. M. Godinho (1970); J. Avelãs Nunes e outros
(1971); M. H. Pereira, 1971, 1979 a, 1976 b; R. da Costa (1975); Manuel
Villaverde Cabral (1977), com o qual polemizaram, entre outros, Albert Sil-
bert e Armando Castro (1979); Serrão e Martins (1978); Alfredo Marques
(1981); Vítor de Sá (1981); Valentim Alexandre (1986); Jobson Arruda (1986);
Armando Castro (1987), e, muito destacadamente, Albert Silbert (1977, 1978,
1981).

I. 2 OS ESTUDOS DEMOGRÁFICOS

A demografia histórica, que em Portugal se começa a separar da histó-
ria económica, buscando caminhos próprios, como se vai hoje verificando
em quase toda a Europa, conta com notáveis trabalhos de J. M. Nazareth
(1979, 1983, 1985) e com um de M. Livi Bacci (1971) sobre a fecundidade
entre 1860 e 1960: «Um dos aspectos mais interessantes da demografia por-
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documentação, comentários e reflexões10. M. H. Pereira (1969, 1981) estuda
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por sua vez, como sua resultante. Ainda que critique as fontes (até 1864,

7M. Amzalak, Do Estudo e da Evolução das Doutrinas Económicas em Portugal, Lis-
boa, 1928.8Por outro lado, acaba de aparecer um livro colectivo (AA. VV., 1988) que revê ampla-
mente a história do pensamento económico. Não pude conhecer a tese, ainda inédita, de José
Luis Cardoso, «O pensamento económico no final do século xvm e início do século xix», de
que me fala M. H. Pereira.

vM. Livi Bacci, A Century /.../, p. 125.
IUUma tese inédita, a de N. Araújo, estuda a história demográfica de uma localidade, Gui-
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data do primeiro censo moderno, não existem dados fiáveis), aceita global-
mente os do período de 1835-1911, em que Portugal quase duplica a sua
população, passando de 3 061 684 a 5 547 708 habitantes, com uma certa
melhoria das condições de vida e uma maior longevidade (F. Sousa, 1979).
Como é sabido, nos outros três quartos de século seguintes, essa cifra volta
quase a duplicar-se, ultrapassando os 10 milhões.

O modelo «antigo regime» mantém-se até ao último terço do século xix,
e até começos do século xx distinguem-se claramente três regiões demográ-
ficas: a zona interior montanhosa, de alta mortalidade e grandes oscilações;
a zona de transição, com taxas mais atenuadas, e a litoral, com taxas mais
baixas. As cidades de Lisboa e Porto (esta com muito maior mortalidade do
que a capital e que, devido à sua insalubridade, será denominada por Ricardo
Jorge «a cidade cemiterial» portuguesa), nesse período, cresceram muito mais
do que as vilas e aldeias (77% contra 30% ou mesmo 22% nas paróquias
rurais). De facto, os principais núcleos industriais - Lisboa, Porto, Aveiro
e Setúbal - duplicam a sua população entre 1864 e 1911; e também a Covi-
lhã quase a duplica. Ainda que, nesta última data, a população activa dedi-
cada à agricultura seja ainda de 56%-54%, a proporção baixa com certa rapi-
dez, repartindo os sectores industrial e de serviços o resto quase por igual n.

Quanto à emigração, atribui-se-lhe a travagem do nível económico e a
estagnação da segunda década do século xx, ao mesmo tempo que um claro
envelhecimento geral (V. M. Godinho, 1978; J. M. Nazareth, 1979; A. Leeds,
1983; E. Leeds, 1983; J. Serrão, 1985 b; Leite, 1987). O destino maioritário
é o Brasil, para onde, graças às grandes facilidades governativas, entre 1870
e a década de 1920, vão 87% do total migratorio. A emigração declarada
de Portugal entre 1886 e 1911 atinge a cifra de 38 000 pessoas, a maioria
proveniente das zonas rurais do Norte e do Sul12.

A emigração, explica M. H. Pereira, além de dar saída a uma mão-de-
-obra subempregada, que a revolução industrial expulsava do campo e o lento
crescimento industrial não permitia absorver, será uma componente funda-
mental da balança de pagamentos, razão pela qual a política de emigração
foi sempre ambígua e até contraditória, procurando, ainda que sem aberta-
mente o manifestar, manter a corrente de divisas provenientes do Brasil, des-
locar pouco a pouco contingentes para África e conciliar tudo isto com a
manutenção de uma abundante oferta de mão-de-obra para o campo e para
a indústria.

Em estreita vinculação com este tema do «capital humano» está o da edu-
cação, hoje estudado já sob essa perspectiva (Carvalho, 1986).

II. AGRICULTURA; INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERNO

II. 1 A AGRICULTURA

Sendo embora Portugal um país eminentemente agrário, eram raros, até
há muito pouco tempo, os estudos de conjunto e em profundidade. Como

11Sobre a crescente urbanização, além do antigo trabalho de Girão (1945), ver os traba-
lhos de J. Gentil da Silva (1979) e Vítor Matias Ferreira (1986)."• K. t. Poppino, Brazil, Nova Iorque, 1968, p. 193. 1301
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noutros casos, uma precoce antologia de textos de M. V. Cabral (1974) seria
seguida por estudos de conjunto (Colóquio de Aix-en-Provence, AA.VV.,
1985) e por diversas monografias . É o caso de estudos sobre a evolução
d* propriedade da terra (A. Silbert, 1970; L. E. da Silveira, 1980; H. A. Fon-
seca, 1983). O primeiro foca a história da abolição do feudalismo (expres-
são que prefere substituir por economia senhorial, de acordo com muitos
dos seus colegas franceses) assimilada às das «cartas forais». A jurisdição
senhorial, ainda não de todo eliminada, foi duramente atacada na lei de 1790,
correspondendo às lutas políticas dos anos 20 e 30 do século xix a sua defi-
nitiva supressão, se bem que a medida mais decisiva tenha sido a lei de forais
de 1846. Não obstante a expropriação das velhas concessões perpétuas,
mantêm-se intactos os direitos senhoriais nos casos de arrendamento, de par-
ceria, ou de exploração directa, o que resulta claramente favorável à grande
propriedade. O peso do regime senhorial era maior no Norte e Centro do
que no Sul, onde continuará predominando a grande propriedade (Barros,
1985), não o afectando as transformações da revolução liberal. Por outro
lado, sobretudo no Centro e no Norte, as burguesias agrárias locais
interpõem-se frequentemente entre os senhores e os exploradores directos,
tirando maior proveito. Daí que Silbert evoque a fórmula de «revolução agrá-
ria abortada».

São, em contrapartida, muito escassos os estudos sobre as vendas de bens
nacionais: de um primeiro momento (1834-43) em que se desamortizam bens
da Igreja, da família real e parte dos bens da Coroa, passa-se, nos anos 60,
a fazê-lo sobretudo aos paroquiais, de beneficência, do ensino, municipais,
etc., num processo muito semelhante ao espanhol (Silveira, 1980).

Quanto à estrutura social do campo português, interessantes monogra-
fias estudam uma comunidade transmontana (J. B. O'Neill, 1984), ou a men-
talidade de um agricultor alentejano (A. C. Matos e outros, 1982, com uma
excelente introdução de Jaime Reis); temos ainda os estudos de H. A. Fon-
seca sobre empresários (1984) ou lavradores (1985), ou os de J. Cutileiro
(1977) sobre ambos os grupos. A tese de doutoramento de Rui Feijó (Oxford,
1984) estuda as relações entre revolução liberal, mudança social e desenvol-
vimento económico na região de Viana no século xix. As relações de pro-
dução (Carlos Silva, 1979) foram analisadas num recente encontro sobre
«Agricultura latifundiária na Península Ibérica» (1980).

A estrutura da produção foi também recentemente delineada em pers-
pectiva histórica (Baptista, 1985), sobretudo por Miriam Halpern Pereira,
que estuda a produção agrária no século xix na sua obra fundamental Livre-
-Câmbio e Desenvolvimento Económico (1971), colocando em relação dis-
ponibilidades demográficas (condicionantes e condicionadas) e crescimento
económico e analisando a extensão de terras cultivadas, as modificações téc-
nicas e o crescimento do sector comercializado, assim como a evolução dos
preços. Entre outras verificações, mostra como os cereais (milho em primeiro
lugar, trigo, centeio) cedem perante as melhores oportunidades do gado e,
em parte, das explorações florestais (especialmente a cortiça).

Quanto às principais inovações técnicas (os créditos e a mecanização),
que aumentam a produtividade do trabalho agrícola, a sua implantação é

13A tese inédita de Maria Carlos Radich, «A agronomia portuguesa do século xix», é um
trabalho exaustivo, cuja publicação aguardamos com interesse.1302
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não só atrasada, mas também lenta e irregular14. As alterações nos méto-
dos de cultivo não são menos significativas (sementeira, rotação, prados,
etc.), assim como a estabulação do gado, etc., acelerando as transformações
das reformas liberais. No entanto, o estremado e crescente minifúndio do
Norte e o latifúndio do Sul serão duas formas opostas de dificultar um pro-
cesso de modernização.

É nesse sentido que, segundo as teses de M. H. Pereira, a comercializa-
ção, ao forçar a formação do sector capitalista da agricultura, contribui para
o crescimento económico. Sectores como o da seda e, sobretudo, o da viti-
vinicultura têm uma grande importância, e por isso o Douro sofre uma forte
regressão com a perda do lugar privilegiado que o vinho do Porto ocupava
no mercado britânico e com a praga da filoxera15. Nem a reconversão, atra-
vés do cultivo do tabaco, nem as replantações lhe devolveram o passado
esplendor e a viticultura expande-se agora no Centro e no Sul, de modo que
quase metade da produção passa a pertencer aos distritos de Lisboa e San-
tarém, representando 54% da sua produção agrícola. Estuda também os pre-
ços dos principais produtos (cereais, lenha, carne, azeite, vinho, etc.), em
conexão com a diversa evolução por zonas de uns e outros cultivos e a inci-
dência da crise agrária, mostrando a íntima relação entre as transformações
agrárias e as alterações de preços e entre estas e as flutuações comerciais.

Nesse período, a maior parte das mercadorias exportadas provêm do sec-
tor agrário (o vinho representa um terço, por vezes metade, do valor total).
Daí que, após a perda do Brasil e a grande crise agro-pecuária finissecular,
seja «a criação de um mercado colonial em África o que permitirá a Portu-
gal recuperar o equilíbrio e conservar uma estrutura económica arcaica,
pouco resistente à concorrência».

M. H. Pereira, perante «esse» Portugal que ocupa um lugar típico de
país dependente (exportador de matérias-primas e produtos agrícolas e impor-
tador de matérias-primas industriais, como o algodão, ou de maquinaria),
confirmando «o papel contraditório que os mercados exteriores, simultanea-
mente factor de progresso e de atraso, desempenham no desenvolvimento
do País», pergunta-se: «A que conduz a política de livre-câmbio? Portugal
tornar-se-á durante cerca de 40 anos 'uma vasta granja para exportação' [...]
Um único país, a Grã-Bretanha, absorve à volta de 50% a 60% do total do
comércio externo: é o principal mercado consumidor e abastecedor de Por-
tugal. Se o sector industrial é vivamente prejudicado por esta situação quase
colonial, a agricultura, pelo contrário, beneficia nitidamente da existência
de um vasto mercado externo, rico e relativamente estável [...] A intensifi-
cação do comércio agrícola provoca a extensão do sector comercializado da
agricultura [...] A localização geográfica dos centros sericícolas, dos centros
de produção e criação de gado, ou das regiões arrastadas pela febre vitícola

14Reis é autor de um modelar estudo sobre o progresso técnico no latifúndio (1982), ana-
lisando a implantação no Alentejo da debulhadora mecânica, atrasada em relação a outros países,
mas introduzida em ritmo rápido nas primeiras décadas do século xx. Tanto o atraso como
a adopção se devem a razões estritamente económicas: este progresso supõe uma alteração nos
custos relativos de produção, o aumento da escala das explorações cerealíferas e também alte-
rações de fundo nos campos técnico, económico e social.

Outros trabalhos exemplares são os de Veiga de Oliveira (1983, 1984), Fernando Galhano
e Benjamim Pereira sobre as formas de trablho no mundo rural.13Ver D. W. Morrow (1983) sobre a incidência da filoxera. 1303
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14Reis é autor de um modelar estudo sobre o progresso técnico no latifúndio (1982), ana-
lisando a implantação no Alentejo da debulhadora mecânica, atrasada em relação a outros países,
mas introduzida em ritmo rápido nas primeiras décadas do século xx. Tanto o atraso como
a adopção se devem a razões estritamente económicas: este progresso supõe uma alteração nos
custos relativos de produção, o aumento da escala das explorações cerealíferas e também alte-
rações de fundo nos campos técnico, económico e social.

Outros trabalhos exemplares são os de Veiga de Oliveira (1983, 1984), Fernando Galhano
e Benjamim Pereira sobre as formas de trablho no mundo rural.13Ver D. W. Morrow (1983) sobre a incidência da filoxera. 1303
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dos anos 1880-1889 testemunham que novas zonas se vão integrando [...]
O período da Regeneração não pode, pois, ser considerado de algum modo
como de estagnação do sector agrícola [...] Todavia, a desigualdade de
crescimento dos sectores agrícola e industrial acaba por dificultar o pró-
prio desenvolvimento agrícola e por vezes refrear o conjunto da econo-
mia nacional.»16

O fim do livre-cambismo foi descrito por Jaime Reis (1980), que estuda
o celeiro português do Alentejo e mostra como em 1889, no auge da crise
agro-pecuária europeia, se adopta sem hesitação um regime firmemente pro-
teccionista (a célebre Lei da Fome), que se prolongará, durante o salazarismo,
por um período mais vasto do que em qualquer outro país, assumindo algu-
mas formas inéditas, que farão que a crise venha a ter, talvez, menor inci-
dência na agricultura portuguesa. Em todo o caso, é preciso insistir em como
o mecanismo proteccionista beneficiou principalmente os grandes proprie-
tários do Sul, e em particular do Alentejo. De todos os modos, chama a aten-
ção para o facto de a grande tradição de hipersensibilidade popular ao preço
do pão conseguir mantê-lo em níveis muito abaixo do de outros alimentos
e constante entre 1879 e 1909.

Por sua vez, Pedro Lains (1987 a) estabelece o índice do produto agrí-
cola português entre 1845 e 1913 , a partir de várias séries de produção de
cereais, produtos animais e vinhos, agregando os seus valores finais. Daí
deduz uma etapa de estagnação (subdividida numa de regressão, 1852-61,
e noutra de recuperação, 1861-74), que será seguida de outra de crescimento
relativamente acentuado entre 1879 e 1900, para voltar à estagnação, segu-
ramente devido ao aumento extensivo, e não intensivo, da produção, sem
alterar os processos de produção nem os níveis de investimento.

Em relação à produção agrária, não podemos esquecer o complexo
assunto dos preços. Duas obras clássicas: a de Albert Silbert sobre os pre-
ços dos cereais em Lisboa, de meados do século xvm a meados do século
xix (1970), e a de V. M. Godinho (1955), para o século seguinte. M. H.
Pereira (1975) estudou os níveis de consumo e os níveis de vida entre 1874
e 1922. Ferreira, Pinto e Amorim elaboraram séries para o mercado do Porto
na segunda metade do século xix (1972), David Justino para o de Aveiro
(1978) e Carlos Pimenta sobre salários e preços no século xix português
(1983).

II.2 A INDUSTRIALIZAÇÃO

A recente historiografia económica portuguesa seguiu os passos, se não
sempre o método, de Jordi Nadai para Espanha, na sua indagação sobre
«o fracasso da industrialização». A estudos clássicos sobre as origens (J. B.
de Macedo, 1963) ou sobre o século xix, como os de Armando Castro
(1978) e Joel Serrão (1977, 1979), a antologia de Serrão e Martins (1978),
ou Santana (1984), acrescentaram-se outras propostas (Bonifácio, Mendes,
ambos de 1980) que relacionam o desenvolvimento industrial com concor-
rência estrangeira. Por seu lado, Pedreira (1987) havia recusado a tradi-
cional explicação sobre a conjuntura posterior à invasão francesa: a ver-
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dadeira causa do atraso nesses anos estaria em aspectos estruturais
(económicos e sociais), desde a estreiteza do mercado interno até à pouco
decisiva acção do Estado.

Joel Serrão (1979) delineou o estudo «das razões históricas dos fracas-
sos industriais portugueses», referindo, por um lado, como fizera já Oliveira
Martins um século antes, ao Império Colonial toda a vida económica nacio-
nal, fixando uma periodização das diversas tentativas de industrialização:
uma primeira, em finais do século xvn, de arranque, de estímulo oficial às
fábricas de tecidos de lã; uma segunda, um século depois, no período pom-
balino; uma terceira (1812-26), com a tentativa de criação de manufacturas
para o mercado interno; uma quarta (1835-50), após a guerra civil (Regene-
ração, fontismo, etc.); e uma última, de 1885 a 1914, em que o capitalismo
prefere voltar-se, tal como o fará na I República, para a agricultura e para
África, a lançar-se no desenvolvimento industrial. Para Serrão, as condições
institucionais do atraso industrial português eram devidas: 1) às preceden-
tes realidades políticas, vinculadas ao projecto e à conservação do Império
Brasileiro; 2) à rede comercial alimentada nesse sentido, deixando as rela-
ções com a Europa em mãos estrangeiras; 3) ao facto de, em conjunturas
comerciais desfavoráveis, o Estado se ver forçado a definir, de forma volun-
tarista, uma política industrial só eficaz sectorial ou regionalmente.

Após a perda do Brasil procura-se uma saída capitalista, a que faltam
capitais «inovadores»; e, acrescenta Serrão, o livre-cambismo imposto por
Inglaterra favorece a ruralização. Mas nem sequer o faz de forma capita-
lista. De modo que a crise comercial-agrícola da década de 1870 se transfor-
mará em crise nacional. A que, finalmente, acrescenta uma série de «entra-
ves espirituais» ao desenvolvimento industrial: a dominação aristocrática até,
pelo menos, à vitória liberal de 1834; o domínio de valores culturais e atitu-
des mentais aristocrático-clericais; o lento progresso do status burguês na
segunda metade do século xix. A lógica desse sistema não necessitava de
progressos na agricultura, mas de manter a riqueza...

Jaime Reis publicou, em 1986, uma cuidada síntese do processo indus-
trializador português entre 1870 e 1913, enquadrando o dito processo num
«processo mais vasto de transformação económica, frequentemente deno-
minado 'a penetração do capitalismo', que compreendeu o alargamento do
mercado, um aumento da especialização da produção, a criação de uma rede
de transportes moderna, o aparecimento dos bancos e a assimilação da tec-

nologia moderna por alguns sectores da economia». Perante as posições coin-
cidentes de Castro e de Cabral, que crêem que houve uma industrialização
vigorosa e prolongada, e de M. H. Pereira, que a nega e, inclusivamente,
fala de «desindustrialização» para 1870-91, adianta J. Reis um primeiro
índice de produção industrial (1985) para o período de 1870-1913, à base das
indústrias de algodão, lã, linho, tabaco, produtos alimentícios, papel, açú-
car, conservas de peixe, produtos metálicos e minerais. Pois bem, ainda que
os resultados sejam inferiores aos apresentados por M. V. Cabral, a taxa
de crescimento industrial, entre 2,5% e 2,8% ao ano, não é nada desprezá-
vel, nem é muito menor que a dos outros países europeus, se bem que dema-
siado baixa para um país atrasado. Era, no entanto, uma taxa muito acima
da taxa de crescimento agrícola, o que faz cair pela base a ideia de que a
agricultura foi, depois de 1870, o sector dinâmico da economia. De todo o
modo, o desenvolvimento industrial havia sido mais vigoroso antes de 1891. 1305
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Algumas monografias permitem a aproximação em profundidade a deter-
minadas áreas sectoriais: assim, a de Vasco Pulido Valente (1982) sobre a
industria conserveira de Setúbal. J. M. Amado Mendes (1980) trabalhou
sobre as relações entre a indústria portuguesa e as estrangeiras, destacando
a tentativa de arranque, em finais do século xix, na indústria têxtil algo-
doeira, devido à protecção aduaneira e ao mercado colonial; a concorrência
de outros países (Alemanha, França, Estados Unidos, Espanha) à Grã-
-Bretanha, como importadores e como investidores, as tentativas de atenuar
o desfasamento tecnológico com a criação de escolas industriais e o envio
de comissões e de estudantes ao estrangeiro. É também autor (1984) de uma
destacada monografia de história regional17.

II. 3 O COMÉRCIO EXTERNO

É este um dos capítulos mais apaixonadamente trabalhados nos últimos
anos. Não é em vão que o comércio externo é o grande capítulo da história
económica portuguesa, desde os clássicos G. Pery (de finais do século xix,
reeditado em 1979), Shillington e Chapman (1907). A obsessão pela domi-
nação inglesa e pela dependência aí originada deu lugar a trabalhos como
os de Sandro Sideri (1961, 1978), H. E. S. Fisher (1969), Armando Castro
(1974), M. H. Pereira (1971, 1974, 1987) e Maria de Fátima Bonifácio (1987).
Fisher (1969) destaca a importância do comércio português para Inglaterra:
«Durante a primeira metade do século xviu, e a seguir ao comércio colo-
nial anglo-americano no seu conjunto, Portugal representou o melhor mer-
cado para as manufacturas inglesas, em virtude, essencialmente, do atraso
económico português e da crescente prosperidade brasileira, em que os metais
preciosos tinham um papel tão importante. Provavelmente, as relações
comerciais iam mudando, a favor de Portugal, desde 1715 até 1750», mesmo
quando esta tendência se inverte, a partir sobretudo de 1760. É a época de
Pombal, em que os direitos aduaneiros aumentam para proteger as próprias
manufacturas, à medida que se criam e potenciam verdadeiras fábricas.

No mesmo sentido se manifesta Armando Castro (1974), numa ampla
introdução a vários textos da época, ainda que advertindo de que se igno-
rava ainda a dimensão do domínio económico britânico em Portugal nos
séculos xviu e xix, o que não o impede de afirmar, perante um quadro sobre
os défices da balança de pagamentos com a Grã-Bretanha e a sua percenta-
gem em relação ao saldo mundial (que, no período de 1701-64, atinge um
valor máximo de 42,7% em 1738-39, ainda que em muitos outros anos pouco
passe dos 20%), que o mercado português (naturalmente, incluindo então
o Brasil), «constituiu, indiscutivelmente, um elemento fundamental da expan-
são do capitalismo britânico em gestação e progresso».

Também Sandro Sideri (1978) estima que a divisão internacional do tra-
balho entre Portugal e a Inglaterra decorre dos três tratados do século xvii
(1642, 1654 e 1661) e do célebre Tratado de Methuen (1703), tratado com
um efeito claramente desfavorável para a economia portuguesa, que só equi-
libra o défice durante todo o século com o ouro brasileiro. Estima, também,
que as tentativas de finais do século xvm para industrializar Portugal se
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1306
17Não entramos em detalhe sobre estudos dedicados concretamente a fábricas, etc., que

podem contar-se por um par de dezenas, alguns de grande interesse.
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vêem frustradas por acontecimentos exteriores, fundamentalmente a perda
colonial e as invasões napoleónicas18; e que logo frustram a diversificação
da economia, enquanto cresce rapidamente a dívida externa com o propò-
sito de aproveitamento das colónias africanas, que tardam em substituir o
mercado colonial americano.

A importância do Brasil na economia portuguesa foi destacada por F.
Mauro (1970), C. R. Boxer (1969), J. Capela (1977), V. Alexandre (1979)
e M. B. N. Silva (1986); e a da sua perda, por Joaquín del Moral Ruiz (1979),
J. A. Arruda (1986) e Valentim Alexandre (1986). Este ultimo qualifica de
dramáticos os efeitos económicos da perda do Império Brasileiro. Por um
lado, Portugal é substituído pela Grã-Bretanha no Brasil, como principal
fornecedor e cliente, perdendo um grande mercado protegido. «Com o
colapso do comércio de produtos coloniais desaparece uma das principais
fontes de acumulação de capital, afectando duramente a burguesia mercan-
til da praça de Lisboa, tanto portuguesa como estrangeira», assim como a
do Porto. As remessas de produtos industriais para o Brasil reduzem-se a
um terço, emergindo o vinho como o género principal de exportação; perde-se
também a condição de intermediário. Segundo Sideri (1978), como resultado
da perda do Brasil, as exportações e importações portuguesas, no seu con-
junto, diminuíram mais de metade entre 1816 e 1855, sem que se reduzisse
o défice comercial total: a partir de 1819, o défice nunca foi menor do que
10% do total.

[Essa perda tenderá a ser compensada, tempos depois, com o novo impé-
rio em África, de cujo estudo se ocuparam R. J. Hammond (1966), J. Capela
(1972, 1975), A. Castro (1980 a), A. Guimarães (1983), M. H. Cunha Rato
(1983) e, sobretudo, Gervase Clarence Smith (1985). A análise deste tema
ultrapassaria esta comunicação, já demasiado extensa.]

Um dos aspectos fulcrais do comércio português é o da polémica
proteccionismo-livre-cambismo, já mencionada nas referências a M. H.
Pereira19, J. Reis e Pedro Lains. Digamos, a propósito, que o debate deve-
ria incidir não tanto no livre-câmbio anterior à crise agrária finissecular (insu-
ficiente, segundo Reis e Lains), mas sobretudo na questão da inevitabilidade
do proteccionismo posterior. Com efeito, a discussão sobre o modelo pro-
teccionista a partir dos anos 80 carece de sentido: Portugal vê-se obrigado
a fechar-se como defesa. No entanto, há que destacar a eficácia do protec-
cionismo, ao preparar um «tecido industrial» capaz de incorporar sucessi-
vas mudanças posteriores20. Pedro Lains (1987 b), por seu lado, contradiz
frontalmente as teses do livre-cambismo: entre 1842 e 1913, segundo Lains,
a prática habitual foi fortemente proteccionista, beneficiando economias

18Ver J. Borges de Macedo (1962).9Acrescentamos o seu artigo, em publicação (1988), em que, referindo-se ao tratado de
1810 com a Inglaterra, insiste: «Toda a futura estrutura económica iria ficar marcada pelo blo-
queio resultante da manutenção deste desastroso acordo, que acabou por durar vinte e seis anos
em lugar dos previstos quinze» (p. 233).

uni i cecine iiauaiuu uc ivi. uc ranina Duiiiidciu yiyo i ) CApii^a cuiiiu «ab uivcrsas lOgl-
cas (políticas e económicas) da política alfandegária adoptada na primeira metade do século
xix explicam a convergência dos pontos de vista entre o Estado e os interesses privados, com
respeito à imposição de direitos alfandegários elevados». Adverte, no entanto, de que a única
oposição seria não ter carácter de classe, mas sim regional: provém dos grandes exportadores
de vinho do Porto, confrontados, a partir de 1840, com uma grave crise por excessiva acumu-
lação de stocks. 1307
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escassamente competitivas e a entrada de direitos alfandegários para a
Fazenda21.

Quanto à segunda metade do século xix, estudada por Miriam Halpern
Pereira (1971), o comércio externo português sofre alterações decisivas na
sua composição e direcção: aumenta a exportação de cortiça e de conservas
de peixe, continua a ter papel importante o vinho, mas também a entrada
de máquinas (sempre poucas) ou algodão. Uma situação típica de «troca desi-
gual», agravada quando, em finais dos anos 80, a Inglaterra e a França dei-
xam de adquirir o vinho e outros produtos agrícolas, desaparecendo prati-
camente o mercado tradicional, que deverá ser substituído pelo mercado
colonial22. São também de interesse estudos monográficos, como o de J. B.
Bebiano (1960) sobre o papel comercial do porto de Lisboa, o de M. F. Ale-
gria sobre a organização portuária em geral (1985) e o de M. de Fátima Boni-
fácio sobre o comércio da cidade do Porto (1986)23.

II.4 O DEBATE SOBRE O ATRASO ECONÓMICO PORTUGUÊS

Jaime Reis, como já vimos, estuda a produção industrial portuguesa,
1870-1914 (1985) e propõe novas análises (1984, 1986). No primeiro destes
trabalhos propõe um grande debate que reveja profundamente a historio-
grafia mais recente sobre as razões do atraso português. Um atraso, fora
de dúvida: em 1913, a distância que separa Portugal dos países mais desen-
volvidos, quanto ao PBN per capita, é provavelmente maior do que nunca
até então, se bem que em meados do século xix, salvo em relação a Ingla-
terra, essa distância fosse muito menor: e, apesar do espectacular desenvol-
vimento dos grandes países industriais ao longo deste século, a proporção
de 1913 em pouco se alterou24.

Sintetiza Reis as três principais teses sobre o atraso português: Sideri e
Pereira atribuem-no à dependência externa perante a Inglaterra; Pereira e
outros, tanto ao atraso agrícola na estrutura da propriedade após as refor-
mas liberais, quanto à escassez da procura e da formação de capital investi-
dor; Serrão-Martins, Godinho e, partindo de outra perspectiva, M. V. Cabral
atribuem-no às estruturas sociais e mentais da época e ao Estado, que, «domi-
nado pela burguesia associada ao import-export, beneficiária da dependên-
cia externa, não fornecia um enquadramento legal e institucional propício

21De facto, como estudou também M. de Fátima Bonifácio (1984), o tratado de 1842 não
supôs um acordo de redução de direitos alfandegários, pois remetia para futuras negociações
que não se levaram a cabo.

M. H. Pereira, Livre-Câmbio e Desenvolvimento Económico, Lisboa, 1979, 2. ed.,
1983. pp. 281-283.

Nao consegui consultar o traoaino de bacuntaia ae Miranda, «u deciimo da suprema-
cia inglesa, 1890-1939».

2,4 A _ J _ ^"^1 _ _ A _ _ i.! A 1_ 1 1_ _ _ _ J'x- . J .- . ' (' ^J O _ ~->. _ -. o. o. u. A- -M. • • Ä. .Ä M -*-J *« -*J - fc.A / ■-! -mm * * 4> **./'rmanuo v^asuu, num anugu irauaiiiu iccuuauu cui 1^/0, api esentava u» uauus vuiulLU
incompletos) relativos ao atraso técnico segundo o Inquérito Industrial de 1881 e a sua evolu-
ção nos decénios seguintes: a força de vapor disponível era de 6972 cv. Em princípios do
século xx, a potência era de 110 000 cv, de que apenas 5% era gerada por empresas eléctricas.
Outro dado importante era o consumo de hulha, que passa de 614 688 tem 1896 para 1 200 000
em 1915. Em 1875 havia na indústria algodoeira 50 000 fusos e 400 teares mecânicos; cinco
anos depois, 108 000 fusos e 1000 teares, e em 1899, 230 000 fusos; não obstante, continuava
a importação. Em 1880, 165 tde algodão torcido, 41 1de algodão em fio, 144 1de tecidos crus,
1662 t de tecidos brancos e 130 t de tecidos tingidos ou estampados. O valor total do impor-
tado nesse ano em matérias-primas (10 milhões de pesos) triplica em 1913.1308
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ao desenvolvimento económico». Estas teses não são incompatíveis e pro-
porcionam sugestivas abordagens.25 São rebatidas com argumentos por exclu-
são: dificilmente se pode argumentar sobre a dependência externa quando,
em finais do século, as exportações representam apenas 7,5% do PNB, abaixo
da média europeia, e quando as mesmas exportações crescem a uma taxa
anual de apenas 1,2%. (Claro que a única virtude da exportação não é quan-
titativa, pois essa pequena margem tem a sua eficácia e permite obter pre-
ços remunerados no interior, etc.). A dependência, além do mais, era difi-
cultada por um notável proteccionismo (segundo Bairoch, as tarefas
portuguesas, tanto em 1875 como em 1895, eram das mais altas da Europa).

A tese da estrutura fundiária, que a Reis parece a mais robusta, tem os
inconvenientes da sua escassa possibilidade de quantificação e da necessi-
dade do recurso a argumentos contrafactuais.

Do ponto de vista dos atrasos de mentalidade, reconhece que a ignorân-
cia, o analfabetismo e a falta de qualificação da mão-de-obra eram ainda
um flagelo na sociedade de 1900. Em definitivo, a deficiência de capital
humano «era uma dificuldade estrutural cuja superação teria um elevado
custo e só se poderia realizar ao cabo de uma ou mais gerações».

Daí que Jaime Reis responda com uma argumentação provocadora, em
contracorrente de quase toda a historiografia portuguesa: «[...] em vez de
se afirmar que a fraca industrialização resultou do baixo nível tarifário, seria
melhor dizer que, apesar de esse nível ser elevado, isso não bastou para esti-
mular o desenvolvimento das manufacturas em grande escala.» Além de que,
acrescenta, até agora têm-se desprezado factores como a dotação em recur-
sos naturais, a dimensão da economia, a localização geográfica e a configu-
ração do mercado internacional. Juntando a tudo isto os esquemas analíti-
cos clássicos e uma adequada hierarquização de causas, contribui para um
melhor entendimento desta debatida questão.

Por isso propõe três contrafactuais, alterando um ou dois parâmetros
em diversos pontos e estabelecendo a situação resultante. O primeiro, sobre
tese dependentista: em 1900, «as oportunidades para elevar o PNB através
de uma industrialização vigorosa, virada simplesmente para o mercado
interno, eram limitadas - no máximo, cerca de 2% do PNB - [...] ainda
que tivesse havido uma enorme protecção e incentivos estatais, um empre-
sariado mais orientado para as manufacturas e uma maior disponibilidade
de capital industrial, o desenvolvimento estava seriamente tolhido, à par-
tida, pela deficiente dotação de recursos naturais, por um lado, e, por outro,
pela debilidade da procura interna».

O segundo contrafactual refere-se a dois sectores (o da cortiça e o con-
serveiro) com forte vocação exportadora, perguntando-se o autor em que
medida a sua maior expansão - se não tivessem escasseado capital e empre-
sariado capazes - teria arrastado o crescimento geral da economia portu-
guesa de finais do século xix. Conclui igualmente que, ainda que o processo
de expansão da cortiça se tivesse ultimado em Portugal, o ganho não teria

25Pouco depois (1986), o próprio Reis resumia assim os factores principais do «atraso»:
1) a perda das colónias, a devastação das invasões napoleónicas e a guerra civil; 2) a concor-
rência estrangeira consentida por tarifas alfandegárias demasiado baixas; 3) a limitação do mer-

cado nacional, baseado numa agricultura atrasada; 4) a debilidade e as divisões de uma bur-

guesia incapaz de utilizar o poder do Estado em seu serviço; 5) a escassez de capitais, sobretudo

para a indústria; 6) uma grave carência de instrução, técnica ou elementar. 1309
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cado nacional, baseado numa agricultura atrasada; 4) a debilidade e as divisões de uma bur-

guesia incapaz de utilizar o poder do Estado em seu serviço; 5) a escassez de capitais, sobretudo
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passado de 0,35% do PNB e que a situação da indústria conserveira era de
crise contínua, pela falta de elasticidade da procura externa. De maneira que
não é, pois, a ausência de urna politica de fomento ou de talento empresa-
rial o que, na opinião de Reis, explica esse atraso. Pelo contrário, pergunta-
-se: «Dada a débil dependência externa da nossa economia, num período em
que havia importantes ganhos a obter de uma estreita ligação ao comércio
internacional, não teria sido melhor uma maior dependência externa, mesmo
que privilegiando a produção primária?» Por exemplo, num sector privile-
giado, o vinícola, parece que se poderia ter incrementado o PNB em cerca
de 15%. Este era, certamente, o caminho mais prometedor na altura de 1900,
e «a solução mais fácil para elevar o rendimento real per capita teria sido
a de acentuar a 'dependência externa* e deixar que o fortalecimento da pro-
cura interna estimulasse a diversificação e a continuação do crescimento, tal
como sucedeu noutros pontos da Europa». Mas o sector vinícola era um dos
menos expansivos e a procura muito pouco elástica, em virtude da concor-
rência internacional e da superprodução generalizada, para além da baixa
qualidade do vinho comum português.

Tudo isto leva Reis a concluir que, se em 1900 Portugal estava afundado
no atraso económico, a situação dificilmente teria podido ser outra e que
«a dependência ou a inserção na economia internacional, longe de ter sido
excessiva, não atingiu o nível adequado para produzir, de forma sustentada
e intensa, o desenvolvimento». Esta brilhante exposição foi um dos princi-
pais motores de discussão e trabalho na actual historiografia portuguesa.

Por outro lado, como veremos, P. Lains demonstrou como nesses anos
apenas crescem as exportações, o que põe também em causa a ideia de que
as exportações de matérias-primas, estimulando a procura interna, tenham
gerado o crescimento da indústria. Reis crê que tal ficou a dever-se à não
elasticidade da oferta, incapaz de traduzir um incremento da procura num
imediato aumento da produção, calculada a preços constantes. (Parece
esquecer-se que, por muito elástica que tivesse sido a oferta, se teria con-
frontado com uma série de contradições: as condições sociais, a exploração
de um recurso aqui escasso e abundantíssimo noutros continentes, a crise
agrária dos anos 80, que tornava inviável o modelo livre-cambista muito antes
dos finais do século). Verificam-se, aliás, relações entre as flutuações da pro-
dução industrial e as do mercado monetário, ou dos ciclos internacionais.

A outra grande pergunta: porquê, partindo de tal atraso, o desenvolvi-
mento não foi mais pronunciado? Não resolve muito atribuí-lo à débil bur-
guesia nacional, nem é difícil citar factores como a limitação do mercado
interno, a escassez de mão-de-obra qualificada e o elevado custo do capital.
Por outro lado, o papel do Estado é muito modesto, falta uma espécie de
banco industrial e escasseiam capitais especificamente importados para a
indústria. Algumas indústrias crescem muito lentamente, em parte pela
dependência de matérias-primas, na sua maioria importadas (o sector algo-
doeiro ou o mecânico importam à volta de 45%-55°7o do valor da produção
bruta). Além do mais, a escassa intersectorialidade restringiu a oportunidade
de expansão ao sector da maquinaria de produção nacional. E um paradoxo:
a substituição de importações havia sido muito prematura - cerca de 1890,
as importações de produtos têxteis, vestuário, alimentos, material de cons-
trução, sapatos, etc., são já percentualmente muito baixas, pelo que se torna

1310 difícil o crescimento nos anos seguintes. Quanto às novas colónias, difícil-
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mente poderiam absorver a produção da metrópole, pelo que somente uma
maior capacidade exportadora teria permitido o crescimento da produção
industrial.

Perante a desvantagem da necessária importação de matérias-primas, difi-
culdades de crédito ou ineficiência das novas indústrias, Portugal contava
com uma vantagem clara no baixo custo da mão-de-obra, que, aliás, repre-
sentava uma alta percentagem dos custos totais. Mas a sua produtividade
era muito baixa, também sobrecarregada pela escassa dotação de capital.
E a tudo isto se acrescenta, conclui J. Reis, a falta de uma rede de transpor-
tes desenvolvida e plenamente utilizada, ou uma extensa gama de serviços
auxiliares, como oficinas de reparações ou de produção de peças sobressa-
lentes.

Também os trabalhos de Pedro Lains sobre comércio externo (1986 e

inédito) supõem uma reviravolta nas posições tradicionais. A tese da depen-
dência16 é revisitada, no sentido de que «a economia portuguesa poderia
ter beneficiado de um crescimento ainda maior do sector agrícola de expor-
tação ao longo da segunda metade do século xix e que esse crescimento

poderia ter sido sustentado, pelo menos até à primeira guerra mundial,
sem se ter verificado a forte retracção a partir de 1886. O argumento
baseia-se na verificação de que a procura no mercado mundial de produ-
tos alimentares (incluindo aqueles em que Portugal era especializado ou
poderia ser) cresceu de forma satisfatória entre 1850 e 1913 e no pressu-
posto de que o crescimento do sector agrícola - sobretudo das indústrias
de transformação de produtos da agricultura - seria a melhor forma de
tirar partido dos recursos da economia portuguesa, tendo em conta a con-

juntura da economia mundial das seis décadas até 1913»27. Esse desfasa-
mento entre a oferta portuguesa e a procura mundial resulta de uma dife-

rença estrutural: o aumento da procura britânica, associado ao seu aumento
de renda nacional, dirige-se a produtos como o trigo, carne e gado para
abate, lacticínios e ovos (Portugal exporta somente, em notável quantidade,
gado bovino); e, quanto a matérias-primas industriais, madeiras, óleos
minerais, cauchu ou pasta para papel (igualmente nada abundantes em Por-

tugal). Em todo o caso, o problema estava mais na estrutura da oferta

(resultado inevitável da reduzida dimensão do mercado interno) do que nas
mudanças da procura externa inglesa, mais desfavorável que a evolução
geral mundial.

O outro argumento fornecido por Pedro Lains (1985) refere-se às dimen-
sões do sector externo, que nega ter representado uma parte significativa do
produto nacional agrícola e, portanto, do total. Se esse sector, dependente
da economia mundial, tivesse evoluído positivamente na sua produtividade
exportadora, a dependência teria sido ainda maior... e «esta situação teria
podido servir de estímulo para o desenvolvimento e a modernização do sec-
tor exportador, com vista à satisfação de mercados cada vez mais exigentes,
baseados no aproveitamento do capital e da capacidade empresarial, tanto
nacionais como estrangeiros».

26Não só, ainda que fundamentalmente mantida, como vimos, por M. H. Pereira. Ver,
também, por exemplo, o artigo de Urs von der Mühll (1982).

P. Lains, «Exportações portuguesas, 1850-1913: a tese da dependencia revisitada», in
Análise Social, n.° 91, p. 382. 1311
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III. OUTROS TEMAS: TRANSPORTES, FINANÇAS PÚBLICAS, SIS-
TEMA MONETÁRIO, BANCA

III. 1OS TRANSPORTES

Os transportes, tanto no conjunto de Portugal e suas ilhas (Matos, 1980),
como no plano estritamente continental, por estrada ou caminho-de-ferro
(diversos estudos de A. Lopes Vieira), contam ainda com escassos trabalhos.
Não podemos 1er a tese de doutoramento de Lopes Vieira (Leicester, 1983),
mas apenas alguns trabalhos dela derivados (1981, 1982 a, b, 1984). Algo
semelhante nos ocorre com os de M . Fernanda Alegria (1983, 1987).

A nossa informação sobre o caminho-de-ferro provém, sobretudo, dos
trabalhos de Magda Pinheiro, que defendeu a sua tese de doutoramento,
sobre este assunto, na Universidade de Paris I, sob a direcção de Jean Bou-
vier (1987 a). No primeiro (1979) insiste Pinheiro na dependência externa
- constituição de empresas estrangeiras, financiamento estatal através da
dívida externa, tipo de crescimento económico- e no espectacular e dispen-
dioso custo da sua construção, que provoca queda de governos, pressões
internacionais, etc.

Após o fracasso da tentativa de construir a rede com capitais nacionais
(Companhia das Obras Públicas) e outros problemas, é entre 1859 e 1866
que são rapidamente construídas, com capital francês, as linhas Norte e Leste,
que ligam Lisboa a Vila Nova de Gaia e a Badajoz. Na etapa seguinte, até
1881, é o Estado o principal financiador, através do défice externo (em 1879,
a rede estatal constitui 50% do total construído), voltando a ser francês e
alemão o capital predominante -ainda que sob direcção portuguesa- e
logrando-se um considerável aumento da rede, embora com o final catas-
trófico da maior crise empresarial e social do século.

Na sua tese, de que conhecemos um capítulo sobre os caminhos-de-ferro
portugueses e a sua relação com Espanha (1987 b), recorda-nos Magda
Pinheiro que, perante o carácter nacional da rede de estradas planeada em
1841, ao caminho-de-ferro atribuía-se a missão de assegurar uma boa inser-

ção de Portugal na Península Ibérica e na Europa, convertendo Lisboa no
porto da Europa para a América. A criação de um mercado ibérico, uma
espécie de Zollverein peninsular, provocará numerosos receios políticos em
relação a Espanha. Diversos problemas retardam uma linha lateral, Porto-
Vigo, condicionada à realização da de Lisboa-Madrid, por Badajoz, con-
cluída em 1866, sendo menos urgente para os Portugueses o ramal de Cáce-
res (1880) que o de Salamanca (1886).

A importância das linhas internacionais tem, para M. Pinheiro, duas pers-
pectivas: as relações comerciais luso-espanholas e o trânsito de mercadorias
para a Europa. Sobre as primeiras, mostra-nos o facto surpreendente de elas
só muito dificilmente se intensificarem ao longo das décadas seguintes;
decresce, inclusive, o seu peso relativo no total do comércio externo portu-
guês (que passa de 7% para 6%). O caminho-de-ferro não pode superar a
exiguidade das nossas relações económicas, nem o facto de, apesar da pro-
ximidade, os produtos espanhóis terem um custo final mais alto do que o
do trigo ou das farinhas, que, sobretudo da América, chegam a Portugal
por mar. Quanto ao trânsito de mercadorias, que só interessa à burguesia

1312 comercial, as companhias ferroviárias e marítimas têm uma grande influên-
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cia sobre as decisões a este respeito. Entre essas operações (reexportações,
etc.) destacam-se os minerais procedentes de Espanha (mercúrio, especial-
mente) e os fosfatos; mas a Espanha, a partir de 1888, deixa de ter impor-
tância entre os países de origem (1,7% do total), ao passo que se torna o
destino quase exclusivo (98%) do total das mercadorias em trânsito. Dos pas-
sageiros quase não vale a pena falar: não chegam, nos anos 80 do passado
século, a 200 por dia.

Outro trabalho, nessa linha, é o de Maria Fernanda Alegria (1983).

III. 2 AS FINANÇAS PÚBLICAS

São bastante recentes os estudos sobre a política económica. De 1981
datam os de J. del Moral Ruiz sobre as Finanças Públicas na crise do Antigo
Regime e de A. Castro sobre a primeira metade do século xix. Assinala o
primeiro o modo como a derrocada da Fazenda e o aumento da Dívida
Pública, desde finais do século xvni, precipitam o fim do Antigo Regime;
e como a política desamortizadora, que começa durante o cartismo e o migue-
lismo, é marcada na época liberal, a partir de 1834, pela problemática finan-
ceira. Para A. Castro, as Finanças Públicas tiveram, na primeira metade do
século xix, uma função de redistribuição da renda nacional em benefício
das classes privilegiadas. Mencionemos também o interessante panorama tra-

çado por Nuno Valerio (1986 a) sobre o papel do Governo no crescimento
económico entre 1851 e 1939. Segundo os seus estudos, verifica-se ser maior
a percentagem de crescimento do PNB real per capita na época de «transi-

ção» (1891-1913) e no Estado Novo do que na época da Regeneração e na
da I República, em que os efeitos da sua política terão sido talvez mais len-
tos do que se esperava.

Magda Pinheiro (1983) reflectiu sobre as Finanças Públicas ao longo
do século xix; L. E. da Silveira (1987), sobre o primeiro quarto do século;
M. Eugenia Mata (1985), sobre a transição para o século xx e (1986) a
importância da Dívida Pública, complementada pelo estudo de N. Vale-
rio (1986 b) sobre a solvabilidade estatal, por A. de S. Franco (1982), sobre
o século xx no seu conjunto, e ainda por Nuno Valerio (1982), sobre o
período entre as primeira e segunda guerras mundiais e, também recente-

mente, sobre o período de 1913-83 28. Recorda M. Pinheiro que as rendas
coloniais constituíam uma parte significativa das receitas do Estado, cuja
perda representará um duro golpe, como bem compreendeu Mouzinho da
Silveira. A crítica da irracionalidade financeira do Estado absolutista gera
uma grande desconfiança nos gastos públicos; não obstante, as funções
do Estado moderno não só impedem restrições, como supõem despesas
cada vez maiores. Não basta o recurso aos bens da Coroa e da Igreja,
são necessários grandes empréstimos estrangeiros, que representam um
obstáculo ao crescimento económico. Quanto à possibilidade de uma polí-
tica fiscal fundada no imposto directo, o que se repercutiria sobre os gran-
des proprietários, está claro que, «para os homens de então, o Estado não
devia alterar os equilibrios sociais existentes, mas sim garantir a harmo-
nia [...]».

28N. Valerio, «Aspectos das finanças públicas portuguesas: 1913-1983», na obra colec-
tiva O Estado Novo. Das Origens ao Fim da Autarcia, 1926-1959, t. i. pp. 275-300. 1313
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M. Eugenia Mata situa a época que vai da Regeneração à primeira guerra
mundial como o momento de início da estabilização da Monarquia consti-
tucional, em que há duas grandes reformas financeiras que visam a conver-
são da Divida Pública e a criação de um imposto territorial. É o inicio de
urna fase A de Kondratieff. O modelo financeiro da Regeneração procurava
a redução dos gastos tradicionais e o aumento das receitas, convertendo a
Dívida Pública em 1852 e ensaiando várias reformas fiscais, ao mesmo tempo
que se tratava também de construir infra-estruturas por investimento público,
com um balanço positivo (cerca de 2000 km de caminho-de-ferro e outro
tanto de estradas, cerca de 8000 km de telégrafo, faróis, etc.). Era preciso
«o fomento económico através dos efeitos de propulsão e arrastamento sobre
a agricultura e a indústria por parte do investimento público» e, ao mesmo
tempo, «o equilíbrio das contas públicas através do efeito de multiplicação
das receitas do Estado pelo crescimento da economia». Pelo menos, este
segundo objectivo fracassa, em relação ao período de 1850-90, enquanto para
o período de 1890 a 1913 se pode provar um crescimento do rendimento
nacional da ordem dos 70%, o que dá um crescimento real de cerca de 20%,
embora o crescimento real por habitante seja praticamente nulo. O modelo
económico e financeiro, que, mais do que da Regeneração, é já da I Repú-
blica, está em mudança e tem como instrumentos a educação popular, a
exploração racional das colónias, o aumento das receitas e a diminuição dos
gastos do Estado.

Entre a bancarrota parcial de princípios dos anos 90 e a situação em 1914
regista-se um indiscutível êxito, segundo esta autora, no gradual avanço até
equilibrano orçamento, aumentando os gastos com a educação e definindo
o domínio em África.

Por sua parte, Nuno Valerio (1982, 1985) estuda, na sua tese de douto-
ramento, a situação das finanças entre as duas guerras mundiais. Define os
anos de 1914-24 como de crise e inflação, o período de 1924-29 como de defla-
ção, seguido de expansão em autarquia, até à crise, prosperidade e inflação
da época da segunda guerra mundial. Destaca a actuação do Estado Novo,
que segue modelos muito tradicionais: investir em infra-estruturas, equili-
brar o orçamento, etc. De facto, após a grande depressão de 1929, apenas
se altera a política económica. Havia a convicção de que a crise se devia a
anteriores práticas inflacionistas; além disso, os seus efeitos foram relativa-
mente benignos e desde logo se acredita na ortodoxia financeira praticada,
chegando-se, em 1931, a propor a paridade do ouro e da libra com o escudo.
Por outro lado, desde as primeiras medidas em 1926, o novo regime faz mar-
cha atrás na dimensão do sector público, arrendando linhas férreas estatais,
privatizando os tabacos, proibindo explorações comerciais ou industriais pelo
Estado; não obstante, controlará a energia ou regulará muitos outros aspec-
tos, assim como criará serviços autónomos.

No artigo citado (1987) chega Nuno Valerio a uma conclusão clara sobre
o papel de Salazar no Ministério das Finanças. Comparando «os anos em
que Salazar esteve ligado à gestão das finanças públicas portuguesas com
os anos imediatamente anteriores e imediatamente posteriores, salta à vista
uma conclusão global nítida: desde o início da primeira guerra mundial até
hoje não houve nenhum ano económico cujas contas públicas fechassem com
saldo positivo quando Salazar não estava no Governo, excepto um (1970).

1314 Também é claro que a cobertura das despesas pelas receitas foi, em regra,
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bem inferior antes e depois de Salazar passar pelo Governo do que durante
os anos de 1928 a 1968.»

III. 3 A POLÍTICA MONETÁRIA

À parte o clássico trabalho já citado de V. M. Godinho (1955) e o de
J. Gentil da Silva (1982), é preciso referir os de Nuno Valerio (1984) e de
M. Eugenia Mata (1984, 1987). Estabelece Valerio uma periodização que rela-
ciona a moeda com a conjuntura económica: por exemplo, também no
aspecto monetário se comporta positivamente a economia portuguesa na
grande depressão, mantendo-se como no período anterior, ainda que com
maior estabilização e crescimento do PIB.

Quanto à política de câmbios, M. Eugenia Mata assinala as flutuações
com tendência para baixar entre 1891 e 1914, acentuando-se a descida verti-
ginosamente na década seguinte, até atingir níveis trinta vezes inferiores.
Entre 1924 e 1931, o câmbio estabiliza a umas 25 vezes acima do do ante-
rior período, fixando-se a estabilização legal em 1931. Esta autora crê que
os câmbios se explicam pelo rendimento nacional per capita e pelo nível de
preços, que não se podem explicar pela circulação monetária e pela taxa
de juro e que desde logo não servem as teorias da balança de pagamentos
e a paridade do poder de compra, ou o quantitativo da moeda e o da pari-
dade de remuneração do capital. Precisamente Jaime Reis (1988) acaba de
estabelecer a evolução do stock monetário entre 1846 e 1914.

III.4 O SISTEMA BANCÁRIO

Apenas podemos referir dois breves estudos, de Valerio e Mata (1982)
e de H. Caeiro Pereira (1985), sobre o Banco de Portugal. Resume este último
autor os principais dados sobre esta instituição, criada em 1846, pela fusão
do Banco de Lisboa (1821) e da Companhia Confiança Nacional (1844)29.
Desde o começo é ele o banqueiro do Estado e a caixa do Tesouro, sendo
a dívida estatal crescente. Submetido em 1867 à nova lei de sociedades anó-
nimas, em 1887 recebe a consagração oficial, que se traduzirá em 1891 no
monopólio emissor de papel-moeda - cuja convertibilidade em ouro asse-
gura -, sob o controlo oficial. Mas o Banco de Portugal tem escassos meios
para orientar a política monetária e é pouco competitivo em relação aos ban-
cos comerciais, menos sujeitos a uma regulamentação apertada.

Valerio e Mata afirmam que o Banco de Portugal não foi mau negocio,
nem para os accionistas nem para o Estado, se bem que, após a primeira
guerra mundial e antes de 1931, a grande inflação reduza em muito os lucros.
«De qualquer forma, o Banco apresentava-se no início da grande depressão
como uma empresa sólida, possuidora de reservas consideráveis (na ordem
de 8 milhões de libras) e potencialmente lucrativa. Nessa base se tentaria
apoiar a reforma monetária de 1931 e iniciar claramente a transição de um
banco emissor único para um banco central.» A reforma de 1931 (a nacio-
nalização não se realiza senão em 1974, após a revolução) supõe um maior
controlo estatal. Criam-se as bases de um novo sistema monetário, fixando-

29Ver Nuno Valerio (1984 b) sobre esta última. 1315
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-se um tecto ao crescimento da circulação fiduciária e estabelecendo regras
de cobertura à emissão de notas, o que tendeu a estabilizar o valor do escudo.
Fixa-se também um limite de circulação em 2200 milhões de escudos e obriga-
-se o Banco a manter uma reserva de pelo menos 30% das suas responsabi-
lidades à vista. A situação da Dívida, quase equivalente ao total de notas
em circulação, era gravíssima e a sua regularização é um dos mais propala-
dos êxitos de Salazar.

IV. OS ESTUDOS POR ÉPOCAS

Além desses painéis mais ou menos gerais, abundam estudos monográ-
ficos, por vezes de muito alta qualidade, sobre períodos concretos. Assina-
lemos os mais destacados:

IV. 1 O SÉCULO XIX

Como visão de conjunto, são importantes os números especiais de Aná-
lise Social (1980-1987). A maior parte dos autores citados fazem referência,
por outro lado, a este século, destacando-se A. Castro, M. H. Pereira, M. V.
Cabral, J.Reis, P. Lains e D. Justino. Para as primeiras reformas liberais
dos anos 20, Silbert (1968), F. P. Santos (1962), Monteiro (1985) 30.Uma
revisão muito actualizada e crítica é a realizada no 1.° semestre de 1988 no
Instituto de Ciências Sociais de Lisboa31.

Miriam Halpern Pereira (1971, 1979 b, 1982, 1987) ocupa-se deste período,
com abundantes monografias. Em Revolução, Finanças [...] (1979 b) traça
as grandes linhas da formação do Estado liberal, com funções cada vez mais
amplas, que exigem maiores receitas e uma grande máquina administrativa,
pelo que logicamente tropeçam com a velha estrutura social e o poder da
Igreja. Daí a supressão da estrutura senhorial e a larga série de conflitos polí-
ticos e sociais que se sucedem nos anos 20 e 30 do século xix: «Dois pro-
jectos parcialmente opostos atravessam, pois, as revoluções liberais: um deles
assentava na desagregação da estrutura senhorial em benefício dos campo-
neses e visava um novo tipo de organização financeira do Estado, alicerçado
numa tributação nacional uniformizada; o outro pretendia resolver o pro-
blema financeiro do Estado pela integração no património da Fazenda dos
bens da Coroa e das instituições eclesiásticas, integração que não supunha
necessariamente uma tão profunda modificação da estrutura fundiária.»32
Esta última linha acabará por vencer, dando lugar a nova aristocracia,
enquanto as outras reformas deverão esperar: «A enfiteuse só desaparece-
ria durante a Primeira República e os foros antigos apenas em 1976, quase
século e meio depois da publicação da lei por Mouzinho.»

30Esta é uma época que desconheço ainda mais do que as outras na historiografia portu-
guesa. M. H. Pereira assinala-me, entre outros estudos sobre o liberalismo, os de Silva Dias
e de grupo de Coimbra, os de Sacuntala de Miranda sobre o setembrismo, ou de José Augusto
França sobre a cultura, de Afonso de Barros sobre a questão agrária, etc.

31No seu 11Seminário sobre «História bconómica de Portugal no Século aia» intervie-
ram os Profs. Alegria, Reis, Ramos, J. A. Nunes, H. A. Fonseca e M. H. Pereira.

M. H. Pereira, Revolução, tmancas, Dependencia hxterna, sa da costa taitora, Lis-
boa, 1979, p. 32.1316
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30Esta é uma época que desconheço ainda mais do que as outras na historiografia portu-
guesa. M. H. Pereira assinala-me, entre outros estudos sobre o liberalismo, os de Silva Dias
e de grupo de Coimbra, os de Sacuntala de Miranda sobre o setembrismo, ou de José Augusto
França sobre a cultura, de Afonso de Barros sobre a questão agrária, etc.

31No seu 11Seminário sobre «História bconómica de Portugal no Século aia» intervie-
ram os Profs. Alegria, Reis, Ramos, J. A. Nunes, H. A. Fonseca e M. H. Pereira.

M. H. Pereira, Revolução, tmancas, Dependencia hxterna, sa da costa taitora, Lis-
boa, 1979, p. 32.1316
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O mesmo acontece com a política comercial externa: revogado o duro
tratado de 1810 com a Inglaterra, Mouzinho promulga novos direitos pro-
teccionistas em 1837, mas, em 1842, Costa Cabral favorece um novo tra-
tado livre-cambista e desigual. E conclui: «Num período decisivo da pas-
sagem do capitalismo mercantil para o capitalismo industrial, Portugal
encontrara-se bruscamente desprovido dum aparelho de Estado nacional
capaz de procurar soluções que o protegessem da nova forma de concor-
rência. Terminada a ocupação estrangeira em 1820, a reestruturação do
aparelho de Estado não seria suficiente para suprimir a tutela económica
inglesa, porquanto a recomposição do poder político não foi efectuada
por grupos sociais suficientemente interessados numa luta por uma inde-
pendência económica, excepto durante períodos extremamente curtos.
A forma de inserção do capitalismo português no sistema capitalista euro-
peu durante o segundo quartel do século xix determinaria, assim, que à
sociedade de Antigo Regime sucedesse uma sociedade capitalista depen-
dente.»33

Quanto à política industrial, assinala a mesma professora, noutro tra-
balho (1982), como a ruptura se produz também em 1834, com a supressão
da estrutura jurídico-corporativa e a discussão sobre o nacionalismo ou o
liberalismo económico: «Entretanto, o desentendimento entre a burguesia
artesanal e a burguesia fabril ia desenhando fracturas no setembrismo, lan-
çando as sementes de movimentos cooperativos e mutualistas e delineando
os primeiros passos de uma corrente republicana e socialista.»34

IV.2 COMEÇOS DO SÉCULO XX

O trabalho de A. de Castro (1979), o de M. V. Cabral (1979), o útil guia
da I República de A. H. de Oliveira Marques (1981), o estudo sobre a eco-
nomia da I República por J. M. Ferraz (1974) e o trabalho de A. J. Telo
sobre a sua queda (1984) fornecem abundantes e cuidadas informações eco-
nómicas.

Manuel Villaverde Cabral, no seu conhecido livro (1979) sobre os anos
da mudança de século, afirma o relançamento do crescimento das forças pro-
dutivas, após a crise de 1890, sob a dupla protecção da tarifa alfandegária
e da depreciação da moeda e a orientação para a substituição de importa-
ções. Afirmar-se-á, assim, de maneira irreversível, «a dominância do modo
de produção capitalista, ao mesmo tempo que dava origem a uma constela-
ção de contradições e conflitos que não cessarão de se aprofundar nas déca-
das seguintes». As condições de vida agravam-se sob o proteccionismo, tanto
para os trabalhadores industriais como para o campesinato, que emigra maci-
çamente.

Sobre a agricultura no primeiro quarto do século, assinala Armando Cas-
tro (1979, 3.a ed.) o crescimento da produção entre 1901-03 e 1923-25: des-
tacam-se o trigo (13,4%), o vinho (13,3%), o azeite (35,5%) e a cortiça
(29,5%), se bem que desçam os demais cereais, uma vez que se observam
algumas mudanças na exploração por conta própria; de 230 000 ha assim

33M. H. Pereira, Revolução, Finanças /.../, pp. 45-46.
M. H. Pereira: «O Estado vintista e os conflitos no meio industrial», in U Liberalismo
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cultivados em 1890 passa-se a 351 000 ha em 1929; por sua vez, os arrenda-
mentos passam de 210 000 ha a 280 000 ha nesses anos, mas as parcerias
descem de 110 000 ha a 68 000 ha no mesmo tempo.

IV.3 A I REPÚBLICA

Nesta época tem lugar, segundo A. Castro, «uma nova tentativa no
sentido de modernizar o sistema político mediante as transformações estru-
turais da sociedade». Mas, conclui, «dado o carácter limitado do cres-
cimento das forças produtivas nacionais, destacadamente as industriais,
postas em cheque tanto pela concorrência internacional, como pelo enri-
quecimento das actividades mercantis e especulativas, ou por entrincheira-
mento dos interesses dos grandes proprietários agrícolas, a exasperação das
lutas sociais e a radicalização do movimento operário tornarão ainda mais
precária, mais problemática, uma reforma do sistema político capaz de
ultrapassar, dentro do quadro liberal, os conflitos que agitavam o corpo
da sociedade».

Vítor de Sá estudou os projectos de reforma agrária (1983). Também
A. J. Telo (1984) estuda a I República e destaca o período de prosperidade
1915-25 para quase todos os sectores da economia portuguesa: assim o
demonstra o número de novas sociedades (2773 em 1920-29) e, sobretudo,
o processo de concentração empresarial, de modo que, em 1926, «umas deze-
nas de famílias controlam uma parte significativa da economia portuguesa,
muitas delas com interesses diversificados e recentes».

Da década anterior à ditadura (desde a entrada de Portugal na primeira
guerra mundial e no após-guerra) trata a tese de doutoramento de Fernando
Medeiros (dirigida em Paris por Pierre Vilar, defendida em 1976, editada
em Lisboa dois anos mais tarde), de certo modo continuando a já citada obra
de M. V. Cabral. Situa Medeiros a estrutura da propriedade rural e a sua
distribuição por zonas entre o Sul latifundista e o Norte fragmentado, ainda
mais a partir da abolição dos morgadios e da Lei de Sucessões (1867). Des-
creve o desenvolvimento do capitalismo agrário em torno da vinha; a crise
agro-pecuária dos anos 80; o papel do milhão de emigrados entre 1900 e 1926
na articulação dos modos de produção; a lenta aparição de indústrias moder-
nas nos sectores têxtil, conserveiro, de adubos e moagem, de alimentícias,
de cortiça, etc., caracterizando-se, por exemplo, a metalurgia pelas suas redu-
zidas dimensões; ou as grandes concentrações empresariais e suas ligações
financeiras.

IV.4 O «ESTADO NOVO»

A época da longa ditadura teve um tratamento recente. Os primeiros pro-
jectos de estudo global da economia do salazarismo (à parte os aparecidos
em plena época, como o de X. Pintado, 1964) são os de J. Mayer (1979) e
Alfredo Marques (tese em França, 1980). Há que mencionar, sectorialmente,
os trabalhos de F. Medeiros sobre as origens (1976, 1978), os de Nuno Valerio
rio (1982, 1985) e de F. Silveira (1982) sobre a economia dentre as duas guer-
ras, o de Fernando Rosas sobre a primeira etapa, 1926-38 (1986), o interes-
sante encontro sobre essa época recentemente realizado (1987 a, t. I) e os

1318 estudos de L. S. Matos (1973), M. B. Martins (1976 a, b), R. R. Amaro
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(1982), A. Castro (1982), Nunes e Valerio (1983), J. Brandão de Brito
(1985)35, etc.

Durante muito tempo foi muito discutido o relativo sucesso da ditadura
no campo económico. R. R. Amaro (1982) combate a ideia generalizada de
marasmo económico nos primeiros tempos do salazarismo (até ao final da
segunda guerra mundial), destacando, pelo contrário, «a eficácia do regime
quanto às possiblidades abertas à acumulação de capital», demonstrável num
crescimento médio anual do produto industrial de 4,8% entre 1933 e 1940
e um crescimento médio anual do investimento industrial de 6,4% entre 1933
e 1938 (contra 0,3% entre 1927 e 1933 e uma descida de 12,1% anual entre
1938 e 1944). Claro que esse progresso do capitalismo levou a «um agrava-
mento da exploração da força de trabalho, graças, não a um aumento da
produtividade, mas a uma desvalorização da força de trabalho».

J. F. da Silveira (1982) coincide com as posições de Amaro e escreve:
«emergindo da crise estrutural que nos anos vinte marcou profundamente a
formação social portuguesa, o fascismo, ao anteceder em alguns anos o ponto
mais depressivo da crise económica strictu sensu, pôde dispor, todavia, de uma
não desprezível margem de manobra... Num primeiro momento, o equilíbrio
orçamental, trave mestra da reorganização estatal, constituiu logicamente o
objectivo supremo de Salazar. A posterior agudização da crise, com drásti-
cas repercussões sobre a crise interna (supressão das vitais remessas de emi-
grantes, por exemplo), determinará a necessidade de recorrer a um crescente
intervencionismo estatal no duplo sentido de centralizar a vida económica e
disciplinar as forças produtivas. Desde então, o Estado assume directamente
a direcção do processo de reconversão do capitalismo português.»36

Sobre a primeira etapa de Salazar, o livro de Fernando Rosas (1986),
de que apenas podemos resumir as conclusões, coloca numerosas questões
teóricas de grande interesse. O Estado Novo «pretendia-se dotado de força
suficiente para desarticular as organizações operárias, arbitrar os dissídios
políticos e económicos no seio dos grupos dominantes e entre eles e as cama-
das intermédias e para adoptar as soluções económicas e financeiras de emer-
gência, visando acudir aos sectores em crise, repor as taxas de lucro e garantir
a ameaçada estabilidade geral do sistema». Mas o Estado Novo repousa sobre
uma realidade instável, e daí a sua dupla política, de consenso entre os gru-
pos dominantes (programa de estabilização financeira, por exemplo) e de
crescente intervenção arbitrai do Estado para concertar estratégias opostas.
Isto limitará as possiblidades de desenvolvimento do capitalismo e fá-lo-á
navegar entre contradições e equilibrios. «Políticas de protecção e fomento
industrial procurando não afectar os interesses agrários; medidas de maxi-
mização da produção e dos lucros da grande agricultura tradicional, sem
tocar na estrutura fundiária; políticas de fomento colonial, mas sem exces-
siva subordinação a uma estratégia metropolitana de desenvolvimento inte-
grado; esforços - nem sempre consequentes ou continuados - para furtar
os pequenos interesses da produção artesanal ao livre funcionamento das leis

35Brandão de Brito é o autor de uma importante tese, ainda inédita, sobre a política eco-
nómica entre 1939 e 1970.

J. F. da Silva, «Alguns aspectos da política económica do fascismo: 1926-1933. (Da crise
de sobreprodução ao condicionamento industrial)», in O Fascismo em Portugal, Lisboa, 1982,
pp. 384-385. 1319
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da concorrência; tentativa permanente de compensar, geralmente de forma
antieconómica, isto é, contrária à lógica do desenvolvimento capitalista, cada
sector prejudicado pelas medidas adoptadas, por forma a não aprofundar
situações de desequilíbrio.»

Tão-pouco Rosas aceita já continuar falando pura e simplesmente de
estagnação ruralista nos anos 30, ignorando o indiscutível processo de desen-
volvimento e modernização dos sectores de base da indústria e de outros tec-

nologicamente mais avançados. Por isso prefere inclusivamente falar de um
«modelo de desenvolvimento» do Estado Novo, baseado na «estabilidade
monetária obtida pelo equilíbrio orçamental; na protecção dos mercados
interno e colonial para a produção nacional, tendencialmente substitutiva
das importações; no apoio às exportações tradicionais; no estímulo às acti-
vidades produtivas (pela redução da taxa de lucro, o barateamento do cré-

dito, a tentativa de conter o desemprego e a política de desenvolvimento das
infra-estruturas), e na reanimação da exploração colonial»37. Quanto aos
estudos sobre o sector agrário, destacam-se os de J. M. Pais (1976, 1978)
sobre a célebre Campanha do Trigo e de E. C. Castro (1978) sobre a última
etapa do salazarismo.

Uma análise dos projectos e realizações da política económica do Estado
Novo foi elaborada por A. B. Nunes e N. Valerio (1983) em torno da lei
de reconstituição económica, de 1935, em cujo período de execução tem lugar
um inegável crescimento do PIB, a uma taxa média anual de 2,8% entre 1938
e 1950, destacando-se o sector energético (6,4% anual). Uma definição con-
tundente sobre o regime da ditadura é a de Sacuntala de Miranda38: «Na
base da política económica do Estado Novo, nos anos 30, existia um pro-
jecto de autarcia, em grande medida semelhante aos concebidos por outros
fascismos europeus e mais utópico, porventura, que estes, se tivermos em
conta que, além de assentar na crença da perenidade do Império Colonial,
minimizava a importância dos obstáculos representados pelo fraco desen-
volvimento das forças produtivas nacionais, pela carência de fontes de energia
autónomas e pela debilidade dos mercados metropolitanos e coloniais, entre
outros.»

Quanto a obras de síntese, por razões óbvias interessa-nos especialmente
a do norte-americano Eric M. Baklanoff (1980), que compara as economias
de Portugal e Espanha sob os regimes coetâneos e semelhantes de Salazar
e Franco. Destaca este autor o baixo nível de desemprego contabilizado em

plena Grande Depressão, em 1933, apenas 1%, e o facto de o regime corpo-
rativo supor a consagração da propriedade privada e, ao mesmo tempo, uma
extensa actividade estatal. Com efeito, «o Estado exercia um amplo poder
de facto em relação às decisões de investimento privado e com o nível dos
tipos salariais. Um sistema de autorização industrial (o condicionamento
industrial)^' introduzido mediante lei em 1931, tornava necessária uma auto-
rização prévia por parte do Estado para construir ou para reinstalar um com-
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plexo industrial, ou para reabri-lo». Por outro lado, recorda algo bem conhe-
cido: que umas 40 grandes famílias dominavam o sector privado, favorecidas
por um sistema fiscal de baixa tributação sobre a riqueza e a herança. Den-
tro dessa élite, 10 famílias controlavam os bancos comerciais mais impor-
tantes e, a partir daí, uma grande parte da economia nacional. São os Cham-
palimauds, os Espírito Santo, os Quina de Brito, os Pinto Basto e, sobretudo,
os Meios, que, através da CUF (Companhia União Fabril), controlavam 20%
da produção industrial e, através das suas 186 subsidiárias, geravam 10%
da produção nacional.

Mantinha-se ainda um sistema de propriedade agrária latifundista
(ou excessivamente dividida no Norte), de que 1% dos proprietários, com
propriedades com mais de 50 ha, possuía 51% das terras de cultivo. Entre-
tanto, a indústria estava concentrada em torno de Lisboa-Setúbal (50% do
total) e de Porto-Aveiro-Braga (30%).

Esse modelo ia-se desmoronando nos anos 60, já que o sistema corpora-
tivo carecia de flexibilidade para se adaptar a novos empreendimentos mais
complexos e dinâmicos. Para mais, o começo das guerras de independência
em Angola, Guiné e Moçambique (1961-74) obriga Salazar a abrir a econo-
mia portuguesa ao exterior, renovando a sua equipa de colaboradores eco-
nómicos e empreendendo importantes obras com ajuda exterior, tais como
o complexo hidreléctrico do Douro ou a ponte sobre o Tejo em Lisboa.
Quanto às colónias, tenta-se mudar esse status e convertê-las em terra por-
tuguesa, favorecendo os investimentos estrangeiros e desenvolvendo espe-
cialmente Angola, com as suas importantes jazidas de ferro, petróleo, dia-
mantes, etc., de modo que, pouco antes da sua independência, em 1974,
alcançava um PNB de cerca de 3000 milhões de dólares e uma renda per
capita de 500 dólares.

A etapa de 1960-73 caracteriza-se por importantes mudanças, detectá-
veis, por exemplo, na redução da população activa agrária, de 44% a 28%,
enquanto a industrial passa de 29% a 36%. A participação no PIB varia tam-
bém de 26% a 13% na agricultura e de 37% a 51% na indústria (especial-
mente a transformadora, que triplica o seu valor acrescentado, sendo dos
sectores mais dinâmicos os metais básicos), assim como a construção. Uma
importante diminuição da população (0,6% anual), devida à forte emigra-
ção (74% da qual para a Europa industrializada; em 1970 emigram 180 000
portugueses), traduz-se, logicamente, numa maior repartição do rendimento
per capita, uma vez que, em 1972-73, as remessas dos emigrantes chegam
a alcançar 1100 milhões de dólares, mais de metade das exportações portu-
guesas, 30% das divisas estrangeiras e cerca de 10% do rendimento nacio-
nal. Essas contas invisíveis, junto às do turismo (que passa de 353 000 turis-
tas em 1960 para mais de 4 milhões em 1972, já então mais de metade
espanhóis40), haviam permitido que o crescente défice da balança comercial

40
Quanto às relações com Espanha ou aos escassos estudos comparativos entre os regi-

mes de Salazar e Franco, sempre limitando-nos à história económica, apenas mencionaremos
o velho livro de J. M. Ruiz Morales (1946), um número de Información Comercial Española
(1972), o livro já citado de Eric M. Baklanoff (1980) ou artigos como os também citados de
Magda Pinheiro sobre caminhos-de-ferro e A. N. da Silva (1982) acerca da futura adesão de
ambos os países ao Mercado Comum, ou as informações pontuais do Banco Exterior de España
(1986). Em ICE (1972) repetia-se a queixa do desconhecimento e distanciamento de ambos os
países, ainda que, em 1971, as exportações espanholas tivessem alcançado já a cifra - pequena, 1321
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se convertesse desde 1965 em superavit. Acrescentamos que, a partir de 1959,
Portugal se converte em membro da EFTA (e após o abandono da Ingla-
terra, em 1972, começam os contactos para o ingresso no Mercado Comum)
e de vários organismos internacionais, como o FMI, o Banco Mundial e o
GATT.

Na época de Marcello Caetano, que sucede a Salazar, mantendo o
esquema ditatorial (1968-74), insiste-se em certos traços liberalizadores do
proteccionismo e de monopólios anacrónicos, diminuindo os controlos sobre
preços e as barreiras comerciais, etc. Assim «durante os primeiros anos 70,
o teor da exportação portuguesa reflectia uma diversificação significativa
entre os produtos, incluindo tanto bens de consumo como de capital»,
destacando-se, como mais dinâmicas, a metalurgia e a maquinaria, mate-
rial de transporte, polpa e papel, roupa e calçado, e produtos químicos, com
um valor total de 43% das exportações em 1972.

Nessa época, o PNB real cresceu 7%ea produção industrial cerca de
9%, existindo no momento da revolução de 1974 grandes projectos indus-
trializadores, de que se destacava a envergadura do da península de Sines
(um porto industrial e uma indústria pesada com um investimento de 1200
milhões de dólares). Por outro lado, o investimento externo directo, que fora
apenas de 1% em 1959, havia passado a 27% da formação bruta de capital,
com destaque para a Grã-Bretanha, a Alemanha e os Estados Unidos. Sobre
as multinacionais publicou M. Belmira Martins um breve trabalho (1976 b),
destacando a presença da grande maioria das grandes empresas mundiais:
as norte-americanas ITT, Ford, General Motors, Exxo, General Electric, Dow
Chemical, Firestone, Westinghouse, etc.; as alemãs Hoechst, Siemens, Bayer,
Basf, Grundig, AEG-Telefunken; as inglesas ICI, BLMC, BP; as francesas
Saint-Gobain, CGE-Thompsom, Pechiney, Citroen; as holandesas Royal
Dutch-Shell, Unilever, Philips, etc.; os grandes grupos farmacêuticos suí-
ços, suecos, japoneses, etc., donde se conclui que «a implantação das mul-
tinacionais não correspondeu a significativas transferências de capital e tec-
nologia, nem proporcionou um relevante aumento da capacidade de
exportação. Por outro lado, tal implantação foi sempre feita fora de qual-
quer plano de desenvolvimento do nosso país, mas antes integrada no plano
de desenvolvimento da multinacional»41.

Sobre este mesmo assunto, o livro de Armando Castro (1980 a) O Sis-
tema Colonial Português em África é um arsenal de dados, destacando a
importância do capital financeiro e a concentração e o enorme papel dos capi-
tais estrangeiros nas colónias africanas: a prospecção petrolífera era, desde
1958, um monopólio norte-americano, através da Standard Oil Company
e da Gulf Oil Company. O Banco Morgan controla, através da Diamang

apenas 2,7% do total vendido ao estrangeiro, mas ainda assim três vezes superior à das expor-
tações portuguesas para Espanha - de 80 milhões de dólares e 3 milhões de turistas espanhóis.
O amplo défice português saldava-se pela conta espanhola com as colónias de África. Segundo
estas informações, em 1969, a população activa agrária era de 31,5%, a industrial de 35,5%
e a de serviços de 33% (cifras muito semelhantes às espanholas: 30,7%, 37,1% e 32,2% respec-
tivamente) e o PIB correspondente era de 17,43% e 40% (enquanto o espanhol era de 15,35%
e 50%, notavelmente diferente).

Uma síntese de grande interesse: H. de la Torre Gómez, «Las relaciones Hispano-
-portuguesas. Una aproximación histórica e historiográfica», in Bulletin d'Histoire Contem-
poraine de L'Espagne, n.° 7, Pau, Junho de 1988, pp. 40-53.
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(criada em 1917), a exploração dos diamantes em Angola. As principais com-
panhias ferroviárias são também estrangeiras; a Grã-Bretanha controla cen-
tenas de companhias e, ainda que em menor escala, a presença de capital
belga, francês, etc., é também importante.

A etapa pós-salazarista, sobretudo a partir de 1974, escapa, por razões
óbvias, a esta resenha histórica, que esperamos (apesar dos seus limites e da
forma um tanto apressada da sua apresentação) contribua para dar a conhe-
cer além-fronteiras o bom trabalho historiográfico dos colegas portugueses,
com cuja benevolência, em todo o caso, conto. O seu melhor resultado seria
o de conseguir abrir, aqui e ali, um debate sobre este «estado da questão»,
que, como em toda a bibliografia, deve advertir-se, tem uma data de encer-
ramento: 29 de Abril de 1988.
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(criada em 1917), a exploração dos diamantes em Angola. As principais com-
panhias ferroviárias são também estrangeiras; a Grã-Bretanha controla cen-
tenas de companhias e, ainda que em menor escala, a presença de capital
belga, francês, etc., é também importante.

A etapa pós-salazarista, sobretudo a partir de 1974, escapa, por razões
óbvias, a esta resenha histórica, que esperamos (apesar dos seus limites e da
forma um tanto apressada da sua apresentação) contribua para dar a conhe-
cer além-fronteiras o bom trabalho historiográfico dos colegas portugueses,
com cuja benevolência, em todo o caso, conto. O seu melhor resultado seria
o de conseguir abrir, aqui e ali, um debate sobre este «estado da questão»,
que, como em toda a bibliografia, deve advertir-se, tem uma data de encer-
ramento: 29 de Abril de 1988.
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